MOÇÃO Nº 102, DE 2011

Os recursos provenientes do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) constituem um montante financeiro de importância considerável. Tendo-se em vista o escopo da criação deste fundo, nada mais justo que fazer com que a aplicação destes recursos seja realizada de acordo com os índices de desemprego levantados pelos organismos oficiais de estatística e pesquisa ‒ índices que têm apontado, reiteradamente, os jovens, os adultos com mais de quarenta anos de idade, as mulheres, a população afrodescendente e a população egressa do sistema penitenciário como os extratos mais fragilizados naquilo que concerne à empregabilidade.

Assim, parece razoável sugerir, no âmbito das diretrizes mais amplas do FAT e do Conselho Deliberativo do FAT (CODEFAT), que ao menos os programas de capacitação profissional estabelecidos em todo território nacional devam seguir, quanto à aplicação dos recursos acima mencionados, percentuais diferenciados para cada um daqueles grupos sociais mais atingidos pelo desemprego.

Considerando-se, portanto, a notável relevância social da matéria:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, a fim de que determine ao Ministério do Trabalho e Emprego providências para que a aplicação dos recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) em programas de capacitação profissional passe a observar os indicadores sociais de emprego e desemprego publicados por órgãos oficiais de pesquisa estatística, de modo a: (1) focar os setores produtivos e as regiões com maiores demandas por atividades de capacitação; (2) priorizar os segmentos e as faixas etárias de trabalhadores com urgência de capacitação profissional e social, tendo em vista os altos índices de desemprego a elas correspondentes, notadamente os jovens na faixa de 16 (dezesseis) a 21 (vinte e um) anos de idade, os adultos com mais de 40 (quarenta) anos, as mulheres, a população afrodescendente e a população egressa do sistema penitenciário, relacionando-os por critérios geográficos e aplicando percentuais diferenciados de oportunidades de treinamento, que se sugerem na seguinte conformidade:

a)  45% a 55% (quarenta e cinco a cinquenta e cinco por cento) para jovens com idade entre 16 (dezesseis) e 24 (vinte e quatro) anos, com até o ensino médio completo;

b)  45% a 55% (quarenta e cinco a cinqüenta e cinco por cento) para pessoas com idade igual ou superior a 40 (quarenta) anos, com até o ensino médio completo;

c) 2% a 5% (dois a cinco por cento) para a população egressa do sistema penitenciário, sendo que, na hipótese das vagas reservadas para esse grupo não serem preenchidas após ampla divulgação do evento de capacitação, no prazo previamente definido por disposição regulamentar, poderão ser as mesmas vagas preenchidas pelos demais grupos sociais;

d)  reserva, em cada um dos grupos relacionados nas alíneas “a” e “b”, de percentual de 5% (cinco por cento) de vagas nos eventos de capacitação para pessoas com necessidades especiais; 

e)  reserva, em cada um dos grupos relacionados nas alíneas “a” e “b”, da faixa percentual de 25% a 30% (vinte e cinco a trinta por cento) de vagas nos eventos de capacitação para afrodescendentes, respeitados os critérios de autoclassificação de cor definidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE);

f)  reserva, em cada um dos grupos relacionados nas alíneas “a” e “b”, do percentual de 50% (cinquenta por cento) de vagas nos eventos de capacitação para mulheres; sendo que, na hipótese das vagas reservadas às mulheres não serem preenchidas após ampla divulgação do evento de capacitação, no prazo previamente definido por disposição regulamentar, poderão ser as mesmas vagas preenchidas por homens.

Sala das Sessões, em 13/9/2011
a)  Ana do Carmo
